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OBRIGACAO ACESSORIA. IDENTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO.
ARTS. 122 E 142 DO CTN.

A motivagdo que legitima a aplicagdo de penalidade, por descumprimento de
obrigagdo acessoria, deve circunstanciar a condicdo do sujeito passivo,
demonstrando que se trata da pessoa efetivamente obrigada ao seu
cumprimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencido o
conselheiro Demes Brito (relator), que lhe deu provimento. Designado para redigir o voto vencedor
o conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)
Demes Brito - Relator

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal - Redator designado
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 Data do fato gerador: 11/08/2006
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. ARTS. 122 E 142 DO CTN.
 A motivação que legitima a aplicação de penalidade, por descumprimento de obrigação acessória, deve circunstanciar a condição do sujeito passivo, demonstrando que se trata da pessoa efetivamente obrigada ao seu cumprimento.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencido o conselheiro Demes Brito (relator), que lhe deu provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal.
 
 (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 
 (assinado digitalmente)
 Demes Brito - Relator 
 
 (assinado digitalmente) 
 Andrada Márcio Canuto Natal - Redator designado
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro Souza, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Valcir Gassen e Vanessa Marini Cecconello. 
  
  Trata-se de Recurso Especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional com fundamento no artigo 67 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, aprovado pela Portaria MF 256, de 22 de junho de 2009, contra acórdão nº3403-003.666, proferido pela 4º Câmara/3º Turma Ordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, que decidiu em dar provimento ao Recurso Voluntário, para cancelar o lançamento em razão da falta de motivação que legitime a condição do autuado como sujeito passivo da obrigação tributária acessória.
Transcrevo, inicialmente, excerto do relatório da decisão de primeiro grau:
"Versa o presente processo sobre aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em face de o interessado em epígrafe ter deixado de informar no Siscomex, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, os dados do embarque de mercadorias que ocorreu no dia 11/08/2006, em vôo realizado no aeroporto internacional do Rio de Janeiro (RJ), conforme listagem de fl. 09, havendo as respectivas informações sido registradas após o prazo de dois dias estabelecido no art. 37 da IN SRF n.° 28, de 1994, com redação dada pela 1N SRF n.° 510, de 2005.
Em conseqüência, foi lavrado o Auto de Infração de fls. 01 a 09 com filler° no disposto pela alínea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n.° 37, de 1966, com redação dada pelo art. 77 da Lei n.° 10.833, de 2003.
O acórdão recorrido restou assim ementado: 
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 11/08/2006
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. ARTS. 122 E 142 DO CTN.
A motivação que legitima a aplicação de penalidade, por descumprimento de obrigação acessória, deve circunstanciar a condição do sujeito passivo, demonstrando que se trata da pessoa efetivamente obrigada ao cumprimento.
Recurso provido.

Contra decisão da Turma a quo, a Fazenda Nacional opôs embargos de declaração, fls. 61/62, suscitando omissão quanto sujeição passiva da Contribuinte. Os embargos foram rejeitados. 
Inconformada com tal decisão, a Fazenda Nacional interpõe o presente Recurso, requerendo admissão e o provimento do apelo para reformar o r. acórdão, de modo a manter a multa pelo descumprimento ao Decreto-lei nº 37, art. 107, inciso IV, alínea �e�2, c/c a Instrução Normativa (IN) SRF nº 28/1994, art. 37, c/c a IN SRF nº 510/2005, c/c CTN, arts.: 124, inciso II, 135, inciso II, art. 142, c/c o Decreto-lei nº 37, art. 32, parágrafo único, inciso II.
 Para respaldar a dissonância jurisprudencial, a Fazenda Nacional aponta como paradigmas os acórdãos nºs 303-28.147 e 302-32.124. Em seguida, por sido comprovada a divergência jurisprudencial, o Presidente da 4º Câmara da 3º Seção de Julgamento deu seguimento ao recurso. fls. 86/88.
A Contribuinte não apresentou contrarrazões.
É o relatório. 

 
Conselheiro Demes Brito - Relator 
O Recurso foi tempestivamente apresentado e atende os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. 
A matéria divergente posta a esta E.Câmara Superior, diz respeito especialmente quanto a responsabilidade ou não da Contribuinte. 
Versa o presente processo sobre aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória, em face da Contribuinte ter deixado de informar no Siscomex, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, os dados do embarque de mercadorias que ocorreu no dia 11/08/2006, em vôo realizado no aeroporto internacional do Rio de Janeiro (RJ), conforme listagem de fl. 09, havendo as respectivas informações sido registradas após o prazo de dois dias estabelecido no art. 37 da IN SRF n.° 28, de 1994, com redação dada pela 1N SRF n.° 510, de 2005.
Em conseqüência, foi lavrado o Auto de Infração de fls. 01 a 09 com filler° no disposto pela alínea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n.° 37, de 1966, com redação dada pelo art. 77 da Lei n.° 10.833, de 2003.
Com efeito, importa ao deslinde da controvérsia quanto à responsabilidade solidária por infrações cometidas pela Contribuinte, as funções versadas no artigo 32 do Decreto Lei nº 37/66, com redação dada pelo Decreto Lei nº 2.472/1988, em seu parágrafo único, inciso II , prescrevem o seguinte: 
Art . 32. É responsável pelo imposto: 
I - o transportador, quando transportar mercadoria procedente do exterior ou sob controle aduaneiro, inclusive em percurso interno; 
II - o depositário, assim considerada qualquer pessoa incubida da custódia de mercadoria sob controle aduaneiro. 
Por outro lado, o Código Tributário Nacional (CTN), por meio do artigo 124 determina os casos de aplicação da solidariedade passiva: 
124. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
II - as pessoas expressamente designadas por lei.
Neste sentido, vale trazer a lição de Andréa Medrado Darzé (2014, p. 34) que analisando o art. 124, I, esclarece:
�Nas situações em que mais de um sujeito tenha interesse comum no fato descrito como hipótese de incidência tributaria, poder-se-á atribuir-lhes, em caráter solidário, o dever de adimplir a obrigação tributária; È o que determina o art. 124, I, do Código Tributário Nacional.
Por conta da literalidade do seu texto, é praticamente pacífica, na doutrina e na jurisprudência, a idéia de que a lei instituidora do tributo estaria dispensada de repetir previsão neste sentido. O fundamento para imputação de solidariedade, nesses casos, é o próprio art. 124, I, do CTN, cujo comando dirige-se diretamente ao agente da administração pública competente para lançar o crédito tributário, lhe autorizando a indicar como sujeito passivo todas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal.�
Noutro giro, tem-se o artigo 124 e 135 do CTN, dispõem que são solidariamente obrigadas:
Art. 124. São solidariamente obrigadas:
II - as pessoas expressamente designadas por lei.
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem.
Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
I - as pessoas referidas no artigo anterior;
II - os mandatários, prepostos e empregados;�
Tem-se que no trânsito aduaneiro, Decreto lei nº 37/66 ( alterações), dispõe o seguinte:
Art . 32. É responsável pelo imposto:
 (...) Parágrafo único. É responsável solidário: 
II - o representante, no País, do transportador estrangeiro; 
Dessa forma, o representante nacional do transportador estrangeiro, é designado responsável solidário pelo pagamento de tributos e multas, nos termos do inciso II do parágrafo único do artigo 32 do Decreto 37/66, ( alterações).
Por derradeiro, não há como eximir a Recorrente, pois esta decorre de lei específica, na forma do artigo 107 do Decreto-lei 37/1966, com redação dada pelo artigo 77 da Lei 10.833/2003, in verbis:
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
(...)
IV de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):
(...)
Diante do exposto, dou provimento ao Recurso da Fazenda Nacional. 
É como voto.

(assinado digitalmente)
Demes Brito 
 Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal, Redator designado.

Com todo respeito ao voto do ilustre relator mas discordo de suas conclusões a respeito do presente processo.
Penso que não há qualquer reparo a fazer no Acórdão recorrido, o qual, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso voluntário do contribuinte.
O relator do presente julgamento, bem como a Fazenda Nacional em seu recurso, descrevem com precisão os requisitos legais para apuração da responsabilidade tributária prevista no CTN, porém abstiveram-se de fazer uma análise mais concreta, ligando a responsabilidade legal à materialização do presente lançamento.
Ocorre que o lançamento fiscal efetuado no presente processo não fundamentou a razão de estar responsabilizando o sujeito passivo quanto à exigência pretendida. A descrição dos fatos do auto de infração, e-fl. 4, limita-se a descrever a infração praticada citando a sua previsão legal, porém não traz uma linha sequer quanto a apuração da responsabilidade tributária e, por óbvio, ela não pode ser presumida. Como bem citado no acórdão recorrido, há inclusive um erro no lançamento ao qualificar o sujeito passivo como empresa de transporte internacional de carga, quando na verdade ele serua um agente de cargas.
Importante transcrever abaixo o voto proferido na decisão recorrida, adotando também as suas razões de decidir, nos termos do § 1º do art. 50 da Lei nº 9784/99:
(...)
O recorrente sustenta que não se enquadra na qualidade de sujeito passivo da obrigação tributária acessória prevista no art. 107, IV, do Decreto-Lei nº 37/66 e no art. 37 do Regulamento Aduaneiro � sobre os quais se sustenta a penalidade ora discutida.
O art. 107, IV, �e�, do Decreto-Lei nº 37/66 tem a seguinte redação:
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
IV de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga;
O art. 37 do Regulamento Aduaneiro, por sua vez, prevê o seguinte:
Art. 37. O transportador deverá registrar, no Siscomex, os dados pertinentes ao embarque da mercadoria, com base nos documentos por ele emitidos, no prazo de dois dias, contado da data da realização do embarque. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa SRF nº 510, de 14 de fevereiro de 2005)
§ 1º Na hipótese de embarque de mercadoria em viagem internacional, por via rodoviária, fluvial ou lacustre, o registro de dados do embarque, no Siscomex, será de responsabilidade do exportador ou do transportador, e deverá ser realizado antes da apresentação da mercadoria e dos documentos na unidade da SRF de despacho. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa SRF nº 510, de 14 de fevereiro de 2005)
§ 2º Na hipótese de embarque marítimo, o transportador terá o prazo de sete dias para o registro no sistema dos dados mencionados no caput deste artigo. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa SRF nº 510, de 14 de fevereiro de 2005)
Verifico que o texto do Decreto-Lei descreve com precisão que o sujeito passivo da obrigação acessória em questão são exclusivamente a empresa de transporte internacional (inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso portaaporta) e o agente de carga.
Quanto à figura do �agente de carga�, não assiste razão ao Recorrente no que pretende fazer crer que tal denominação seria exclusiva de pessoas jurídicas credenciadas pelo DAC sob este título.
Isto porque dispõe o art. 37 do DL nº 37/66, com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003, que �O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas�.
Assim, são alcançados pela obrigação de prestar informação não apenas o transportador, mas também qualquer pessoa que contrate o transporte em nome do importador ou exportador.
Ocorre que no presente caso concreto o lançamento fiscal não demonstrou que o Recorrente se qualificaria como sujeito passivo da obrigação acessória, seja na qualidade de empresa de transporte, seja porque as circunstâncias de fato o colocariam na condição de agente de carga, conforme o conceito legal acima exposto.
Aliás, para ser mais preciso, a motivação do lançamento fiscal erra ao descrever que se estaria diante da �inobservância pela empresa de transporte internacional supra qualificada de prestar as informaço~es sobre a carga transportada no devido prazo�, pois basta conferir o Contrato Social do Recorrente para se ter a certeza de que não se está diante de uma empresa de transporte internacional.
Ora, o art. 142 do CTN atribui à autoridade administrativa o dever de constituir o crédito tributário, exigindo, dentre outros requisito para a constituição do crédito tributário e a aplicação da penalidade cabível, a tarefa de �identificar o sujeito passivo�.
Vale lembrar que o art. 122 do mesmo Código explicita que �Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às prestações que constituam o seu objeto�.
Assim, a exigência de identificação do sujeito passivo implica em que a autoridade deve apresentar na motivação do lançamento as circunstância fáticas que demonstrem que o autuado reveste-se da qualidade de sujeito passivo da obrigação tributária principal ou acessória.
Verifico, no entanto, em tudo quanto consta dos autos, que isto não aconteceu no presente caso: a descrição do lançamento erra ao referir-se à Recorrente como empresa de transporte internacional � pois não é �, e não há qualquer demonstração ou descrição para o efeito de sua qualificação como agente de carga.
Entendo, pois, que não houve a motivação que seria minimamente necessária e indispensável para legitimar o autuado como sujeito passivo da obrigação acessória em questão.
Voto pelo provimento do recurso, reconhecendo a improcedência do lançamento em razão da falta de motivação que legitime a condição do autuado como sujeito passivo da obrigação tributária acessória.
Diante de tudo exposto voto por negar provimento ao recurso especial interposto pela Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa
Pdssas, Andrada Marcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro
Souza, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Valcir Gassen e Vanessa Marini Cecconello.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de divergéncia interposto pela Fazenda
Nacional com fundamento no artigo 67 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, aprovado pela Portaria MF 256, de 22 de junho de
2009, contra acérdao n°3403-003.666, proferido pela 4° Camara/3° Turma Ordindria do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, que decidiu em dar provimento ao Recurso
Voluntario, para cancelar o langamento em razao da falta de motivagao que legitime a condicao
do autuado como sujeito passivo da obrigacao tributaria acessoria.

Transcrevo, inicialmente, excerto do relatério da decisdo de primeiro grau:

"Versa o presente processo sobre aplicagdo de multa por descumprimento de
obrigagdo acessoria, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em face de o
interessado em epigrafe ter deixado de informar no Siscomex, no prazo
estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, os dados do
embarque de mercadorias que ocorreu no dia 11/08/2006, em véo realizado
no aeroporto internacional do Rio de Janeiro (RJ), conforme listagem de fI.
09, havendo as respectivas informagées sido registradas apos o prazo de dois
dias estabelecido no art. 37 da IN SRF n.° 28, de 1994, com redacdo dada
pela IN SRF n.° 510, de 2005.

Em consegqiiéncia, foi lavrado o Auto de Infracao de fls. 01 a 09 com filler® no
disposto pela alinea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n.° 37, de
1966, com redagdo dada pelo art. 77 da Lei n.° 10.833, de 2003.

O acdrdao recorrido restou assim ementado:
ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 11/08/2006

OBRIGACAO ACESSORIA. IDENTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO.
ARTS. 122 E 142 DO CTN.

A motivagdo que legitima a aplicag¢do de penalidade, por descumprimento de
obrigacdo acessoria, deve circunstanciar a condi¢do do sujeito passivo,

demonstrando que se trata da pessoa efetivamente obrigada ao cumprimento.

Recurso provido.
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Contra decisdao da Turma a quo, a Fazenda Nacional opds embargos de
declaracdo, fls. 61/62, suscitando omissdo quanto sujeicdo passiva da Contribuinte. Os
embargos foram rejeitados.

Inconformada com tal decisdo, a Fazenda Nacional interpde o presente
Recurso, requerendo admissdo e o provimento do apelo para reformar o r. acérddo, de modo a
manter a multa pelo descumprimento ao Decreto-lei n® 37, art. 107, inciso 1V, alinea ‘e’2, c/c a
Instrugcdo Normativa (IN) SRF n°® 28/1994, art. 37, ¢/c a IN SRF n°® 510/2005, c/c CTN, arts.:
124, inciso 11, 135, inciso II, art. 142, ¢/c o Decreto-lei n°® 37, art. 32, paragrafo unico, inciso II.

Para respaldar a dissonancia jurisprudencial, a Fazenda Nacional aponta
como paradigmas os acorddos n°s 303-28.147 e 302-32.124. Em seguida, por sido comprovada
a divergéncia jurisprudencial, o Presidente da 4° Camara da 3° Secao de Julgamento deu
seguimento ao recurso. fls. 86/88.

A Contribuinte ndo apresentou contrarrazoes.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Demes Brito - Relator

O Recurso foi tempestivamente apresentado e atende os demais requisitos de
admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

A matéria divergente posta a esta E.Camara Superior, diz respeito
especialmente quanto a responsabilidade ou ndo da Contribuinte.

Versa o presente processo sobre aplicagdo de multa por descumprimento de
obrigacdo acessoria, em face da Contribuinte ter deixado de informar no Siscomex, no prazo
estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, os dados do embarque de
mercadorias que ocorreu no dia 11/08/2006, em voo realizado no aeroporto internacional do
Rio de Janeiro (RJ), conforme listagem de fl. 09, havendo as respectivas informagdes sido
registradas apo6s o prazo de dois dias estabelecido no art. 37 da IN SRF n.° 28, de 1994, com
redacao dada pela IN SRF n.° 510, de 2005.

Em conseqiiéncia, foi lavrado o Auto de Infracao de fls. 01 a 09 com filler®
no disposto pela alinea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n.° 37, de 1966, com
redacdo dada pelo art. 77 da Lei n.° 10.833, de 2003.

Com efeito, importa ao deslinde da controvérsia quanto a responsabilidade
solidaria por infragdes cometidas pela Contribuinte, as fungdes versadas no artigo 32 do
Decreto Lei n® 37/66, com redagdo dada pelo Decreto Lei n® 2.472/1988, em seu paragrafo
unico, inciso II , prescrevem o seguinte:
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Art . 32. E responsavel pelo imposto:

I - o transportador, quando transportar mercadoria procedente do exterior
ou sob controle aduaneiro, inclusive em percurso interno,

Il - o depositario, assim considerada qualquer pessoa incubida da custodia
de mercadoria sob controle aduaneiro.

Por outro lado, o Cddigo Tributario Nacional (CTN), por meio do artigo 124
determina os casos de aplicacdo da solidariedade passiva:

124. Sdo solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que tenham interesse comum na situa¢do que
constitua o fato gerador da obrigagdo principal;

11 - as pessoas expressamente designadas por lei.

Neste sentido, vale trazer a licdo de Andréa Medrado Darzé (2014, p. 34) que
analisando o art. 124, 1, esclarece:

“Nas situagoes em que mais de um sujeito tenha interesse comum no fato
descrito como hipotese de incidéncia tributaria, poder-se-a atribuir-lhes, em
cardter soliddrio, o dever de adimplir a obrigacdo tributdria; E o que
determina o art. 124, I, do Codigo Tributario Nacional.

Por conta da literalidade do seu texto, é praticamente pacifica, na doutrina e
na jurisprudéncia, a idéia de que a lei instituidora do tributo estaria
dispensada de repetir previsdo neste sentido. O fundamento para imputa¢do
de solidariedade, nesses casos, é o proprio art. 124, I, do CTN, cujo
comando dirige-se diretamente ao agente da administra¢do publica
competente para langar o crédito tributario, lhe autorizando a indicar como
sujeito passivo todas as pessoas que tenham interesse comum na situa¢do
que constitua o fato gerador da obriga¢do principal’.”

Noutro giro, tem-se o artigo 124 e 135 do CTN, dispdem que sdo
solidariamente obrigadas:

Art. 124. Sdo solidariamente obrigadas:
11 - as pessoas expressamente designadas por lei.

Pardgrafo tunico. A solidariedade referida neste artigo ndo comporta
beneficio de ordem.

Art. 135. Sdao pessoalmente responsadveis pelos créditos correspondentes a
obrigagoes tributarias resultantes de atos praticados com excesso de poderes
ou infragdo de lei, contrato social ou estatutos:

I - as pessoas referidas no artigo anterior;

! (Orgs) QUEIROZ. Elbe, Mary. DIAS. Jureidini, Karem, FREIRE. Sampaio, Elias. “Grandes Questées em
Discussao no CARF”. Ed. Foco Fiscal, 1° Ed., 2014, p.34.
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11 - os mandatdarios, prepostos e empregados,”

Tem-se que no transito aduaneiro, Decreto lei n° 37/66 ( alteracdes), dispde o
seguinte:

Art . 32. E responsavel pelo imposto:
(...) Paragrafo tnico. E responsavel solidario:
II - o representante, no Pais, do transportador estrangeiro;

Dessa forma, o representante nacional do transportador estrangeiro, ¢
designado responsavel solidario pelo pagamento de tributos e multas, nos termos do inciso Il
do paragrafo tinico do artigo 32 do Decreto 37/66, ( alteracdes).

Por derradeiro, ndo had como eximir a Recorrente, pois esta decorre de lei
especifica, na forma do artigo 107 do Decreto-lei 37/1966, com redacdo dada pelo artigo 77 da
Lei 10.833/2003, in verbis:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

(.)

1V de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):

()

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso da Fazenda Nacional.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Demes Brito
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Voto Vencedor

Conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal, Redator designado.

Com todo respeito ao voto do ilustre relator mas discordo de suas conclusdes
a respeito do presente processo.

Penso que nao ha qualquer reparo a fazer no Acoérdao recorrido, o qual, por
unanimidade de votos, deu provimento ao recurso voluntario do contribuinte.

O relator do presente julgamento, bem como a Fazenda Nacional em seu
recurso, descrevem com precisdo os requisitos legais para apuracdo da responsabilidade
tributaria prevista no CTN, porém abstiveram-se de fazer uma analise mais concreta, ligando a
responsabilidade legal a materializacdo do presente langamento.

Ocorre que o lancamento fiscal efetuado no presente processo nao
fundamentou a razdo de estar responsabilizando o sujeito passivo quanto a exigéncia
pretendida. A descri¢ao dos fatos do auto de infragdo, e-fl. 4, limita-se a descrever a infracao
praticada citando a sua previsdo legal, porém ndo traz uma linha sequer quanto a apuracdo da
responsabilidade tributaria e, por obvio, ela ndo pode ser presumida. Como bem citado no
acordao recorrido, ha inclusive um erro no langamento ao qualificar o sujeito passivo como
empresa de transporte internacional de carga, quando na verdade ele serua um agente de
cargas.

Importante transcrever abaixo o voto proferido na decisdo recorrida,
adotando também as suas razodes de decidir, nos termos do § 1° do art. 50 da Lei n® 9784/99:

(..

O recorrente sustenta que ndo se enquadra na qualidade de sujeito passivo da
obrigacao tributaria acessoria prevista no art. 107, IV, do Decreto-Lei n® 37/66 e no
art. 37 do Regulamento Aduaneiro — sobre os quais se sustenta a penalidade ora
discutida.

O art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei n° 37/66 tem a seguinte redagdo:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas.: (Reda¢do dada
pela Lei n° 10.833, de 29.12.2003)

1V de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redagdo dada pela Lei n°
10.833, de 29.12.2003)

e) por deixar de prestar informagdo sobre veiculo ou carga nele
transportada, ou sobre as operagoes que execute, na forma e no
prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada
a empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de
servicos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou
ao agente de carga;

O art. 37 do Regulamento Aduaneiro, por sua vez, prevé o seguinte:
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Art. 37. O transportador deverd registrar, no Siscomex, os dados
pertinentes ao embarque da mercadoria, com base nos
documentos por ele emitidos, no prazo de dois dias, contado da
data da realizagdo do embarque. (Redag¢do dada pelo(a)
Instrugdo Normativa SRF n° 510, de 14 de fevereiro de 2005)

$ 1° Na hipotese de embarque de mercadoria em viagem
internacional, por via rodovidria, fluvial ou lacustre, o registro
de dados do embarque, no Siscomex, sera de responsabilidade
do exportador ou do transportador, e devera ser realizado antes
da apresentagdo da mercadoria e dos documentos na unidade da
SRF de despacho. (Redagdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa
SRF n°510, de 14 de fevereiro de 2005)

$ 2 Na hipotese de embarque maritimo, o transportador terd o
prazo de sete dias para o registro no sistema dos dados
mencionados no caput deste artigo. (Incluido(a) pelo(a)
Instru¢do Normativa SRF n° 510, de 14 de fevereiro de 2005)

Verifico que o texto do Decreto-Lei descreve com precisdo que o sujeito
passivo da obrigacdo acessOria em questdo sdo exclusivamente a empresa de
transporte internacional (inclusive a prestadora de servigos de transporte
internacional expresso portaaporta) e o agente de carga.

Quanto a figura do “agente de carga”, ndo assiste razdo ao Recorrente no que
pretende fazer crer que tal denominagdo seria exclusiva de pessoas juridicas
credenciadas pelo DAC sob este titulo.

Isto porque dispde o art. 37 do DL n° 37/66, com a redagdo dada pela Lei n°
10.833/2003, que “O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em
nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria,
consolide ou desconsolide cargas e preste servigos conexos, € o operador portuario,
também devem prestar as informagOes sobre as operagdes que executem e
respectivas cargas”.

Assim, sdo alcangados pela obrigacdo de prestar informagdo ndo apenas o
transportador, mas também qualquer pessoa que contrate o transporte em nome do
importador ou exportador.

Ocorre que no presente caso concreto o lancamento fiscal ndo demonstrou que
o Recorrente se qualificaria como sujeito passivo da obrigacdo acesséria, seja na
qualidade de empresa de transporte, seja porque as circunstancias de fato o
colocariam na condi¢do de agente de carga, conforme o conceito legal acima
exposto.

Alids, para ser mais preciso, a motivacdo do lancamento fiscal erra ao
descrever que se estaria diante da “inobservancia pela empresa de transporte
internacional supra qualificada de prestar as informagdes sobre a carga transportada
no devido prazo”, pois basta conferir o Contrato Social do Recorrente para se ter a
certeza de que nao se esta diante de uma empresa de transporte internacional.

Ora, o art. 142 do CTN atribui a autoridade administrativa o dever de
constituir o crédito tributario, exigindo, dentre outros requisito para a constitui¢ao do
crédito tributario e a aplicacdo da penalidade cabivel, a tarefa de “identificar o
sujeito passivo”.
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Vale lembrar que o art. 122 do mesmo Cddigo explicita que “Sujeito passivo
da obrigacdo acessoria € a pessoa obrigada as prestagdes que constituam o seu
objeto”.

Assim, a exigéncia de identificagdo do sujeito passivo implica em que a
autoridade deve apresentar na motivagao do langamento as circunstancia faticas que
demonstrem que o autuado reveste-se da qualidade de sujeito passivo da obrigagdo
tributaria principal ou acessoria.

Verifico, no entanto, em tudo quanto consta dos autos, que isto nao aconteceu
no presente caso: a descri¢do do langamento erra ao referir-se a Recorrente como
empresa de transporte internacional — pois ndo € —, e ndo hé qualquer demonstragio
ou descrigdo para o efeito de sua qualificacdo como agente de carga.

Entendo, pois, que ndo houve a motivagdo que seria minimamente necessaria
e indispensavel para legitimar o autuado como sujeito passivo da obrigagdo
acessoria em questao.

Voto pelo provimento do recurso, reconhecendo a improcedéncia do
langamento em razdo da falta de motivacdo que legitime a condi¢do do autuado
como sujeito passivo da obrigag¢do tributaria acessoria.

Diante de tudo exposto voto por negar provimento ao recurso especial
interposto pela Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal



